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RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 5045510-49.2025.8.21.0022/RS

AUTOR: AGROTECNO MARIN LTDA

Local: Pelotas Data: 27/02/2026

EDITAL Nº 10100928240

Edital Relativo ao rtigo 52, §1º, da Lei nº11.101/2005
Prazo do Edital: quinze (15) dias

O Meritíssimo Juiz de Direito do Juizado Regional Empresarial da Comarca de
Pelotas, faz saber a todos que virem o presente edital que, por decisão deste juízo, na data de
23/02/202 6, foi deferido o processamento da recuperação judicial de Agrotecno Marin Ltda .
Os credores dispõem do prazo de 15 (quinze) dias para apresentarem suas habilitações ou
divergências , quanto aos créditos relacionados, à administradora judicial Guerreiro
Administração Judicial, através do endereço de e-mail agrotecnomarin
@guerreiroadmjudicial.com.br , pelo site www.guerreiroadmjudicial.com.br ou aplicativo de
mensagens WhatsApp, através do número (51) 35992644. Os credores que tiverem interesse
no recebimento de atualizações sobre eventos relevantes no feito recuperacional poderão
requerer o seu cadastramento através de solicitação por e-mail, WhatsApp ou preenchimento
de formulário diretamente no site da Administradora Judicial. Resumo do pedido do autor e
da decisão: AGROTECNO MARIN LTDA, sociedade empresária de responsabilidade
limitada inscrita no CNPJ sob o n.º 15.740.193/0001 -94, ajuizou pedido de recuperação
judicial. Discorreu a respeito da atividade que desenvolve, consistente no comércio varejista
de insumos agropecuários, fertilizantes, defensivos, ferramentas e outros produtos de uso
rural e urbano. Informou que realiza as vendas em sua loja física na cidade de
Arvorezinha/RS e também nas propriedades dos clientes por intermédio de vendedores
externos. Disse atuar como referência regional e que fornece soluções técnicas essenciais ao
pequeno e médio produtor rural. Destacou, por fim, o papel que exerce para o
desenvolvimento econômico da região. Afirmou que se encontra em crise econômico -
financeira decorrente da dependência direta do agronegócio, setor fortemente impactado por
eventos climáticos severos no Rio Grande do Sul, frustração de safras, queda nos preços de
mercado da soja e do milho, des valorização cambial e elevação da taxa de juros (Selic), o
que resultou em elevado endividamento  financeiro e incapacidade de geração de caixa
suficiente para honrar o passivo. Informou passivo concursal de R$ 15.711.067,80. Asseverou
que a atividade operacional da empresa permanece viável, apesar do cenário de crise.
Argumentou que no exercício de 2024 o prejuízo líquido de R$ 1,2 milhão resultou
exclusivamente da elevada expressão do endividamento, visto que as despesas financeiras
somaram R$ 2,8 milhões no mesmo período. Demonstrou que o resultado da atividade, de
forma isolada, foi positivo em aproximadamente R$ 1,6 milhão. Ressaltou que tal dinâmica
se repetiu no primeiro semestre de 2025, com resultado operacional de cerca de R$ 700 mil,
prejudicado por encargos financeiros na monta de R$ 1,6 milhão. Sustentou, assim, que a
reestruturação do passivo é o elemento capaz de restabelecer o equilíbrio financeiro e garantir
a continuidade da empresa. Disse estarem atendidos os requisitos dos artigos 48 e 51, ambos
da Lei n.º 11.101/2005. Requereu o deferimento do processamento da recuperação judicial,
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com o objetivo de viabilizar a superação de sua crise econômico-financeira e a preservação
da função social da empresa. Postulou, em sede de tutela de urgência, extensão dos efeitos do
stay period aos sócios - garantidores, sob argumento de os imóveis onde se localizam os
galpões da empresa pertencerem a essas pessoas, servirem de garantia em operações de
crédito e serem essenciais para o desenvolvimento da atividade empresarial. Também
pleiteou determinação liminar para que o Banco Banrisul SA se abstenha de reter
integralmente os recebíveis de cartões de crédito, cedidos fiduciariamente. Sustentou que tal
retenção inviabiliza o fluxo de caixa necessário ao custeio de despesas essenciais, o que
compromete a sobrevivência da unidade produtiva. Propôs, de forma subsidiária, a liberação
parcial desses valores mediante a fixação de percentual mínimo de repasse à recuperanda,
com vista a compatibilizar o direito do credor com o princípio da preservação da empresa.
Houve a retificação do valor da causa (evento 16). Concedido parcelamento de custas e paga
a primeira parcela (evento 20), foi determinada a realização de constatação prévia (evento
25), cujo laudo e posteriores complementações estão nos (eventos 33, 47 e 59) acerca dos
quais a autora foi intimada . No evento 61, foi deferido o processamento da recuperação
judicial, conforme segue: “Posto isso, defiro o processamento da recuperação judicial de
AGROTECNO MARIN LTDA, sociedade empresária inscrita no CPNJ sob o n.º
15.740.193/0001 -94, e disponho o que segue: 1 - Fixo a forma de contagem dos prazos em
dias corridos, exceto os prazo s processuais do sistema e-proc; 2 - Nomeio administradora
judicial a sociedade GUERREIRO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, CNPJ n.º
49.673.637/0001-38, na pessoa da Dra. Tais Ester Bermann Heilmann, OAB/RS n. 70.231, e
do Dr. Fernando Bernardes Guerreiro, OAB/RS n. 78.705, telefone (51) 3599.2644, e-mail
geral@guerreiroadmjudicial.com.br, Novo Hamburgo – RS e São Paulo – SP, mediante
compromisso que poderá ser prestado por petição nos autos, com manifestação de ciência e
aceitação, em 48h; 3 - Defiro a publicação dos editais dos artigos 52, § 1º; 7º, § 2º; 53,
parágrafo único, e 36, todos da LRF sem necessidade de nova conclusão, com a utilização
das minutas encaminhadas pela administradora judicial; 4 - Autorizo que as comunicações de
que trata o artigo 22, I, da LRF sejam feitas por meio eletrônico, com comprovação de
recebimento. Os endereços eletrônicos devem constar do edital do artigo 7, § 1º, da LRF; 5 -
Em 5 dias a administradora judicial deve apresentar sua estimativa honorária, conforme
acima disposto, com intimação da autora e do MP na sequên cia; 6 - Dispenso a apresentação
de certidões negativas de débito fiscal nesta fase do processo, a fim de que a autora exerça
sua atividade, observado o disposto no § 3º do artigo 195 da CF e no artigo 69, nos termos do
artigo 52, II, ambos da LRF; 7 - Fixo o prazo de 30 dias para que a(s) autora(s) demonstrem e
comprovem as providências que estão sendo tomadas para regularização tributária perante a
União, estado(s) e município(s); 8 - Suspendo o curso da prescrição das obrigações da(s)
autora(s) sujeitas ao regime da LRF; 9 - Suspendo todas as ações ou execuções contra a(s)
autora(s), na forma do art. 6º da LRF. Os respectivos autos devem permanecer no Juízo onde
se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º e as relativas a c
réditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49, todos da LRF; 10 - Proíbo qualquer
forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou
extrajudicial sobre os bens da(s) autora(s), oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais
por créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial; 11 - Determino que a(s) autora(s)
apresente(m) mensal e pontualmente, conforme especificado na fundamentação, as contas
demonstrativas (balancetes) enquanto durar a recuperação, pena de destituição dos seus
administradores, forte no artigo 52, IV, da LRF, devendo haver autuação em apartado, com
cadastramento de incidente próprio; 12 - Nos termos do artigo 6º, §6º, II, da LRF, a(s)
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autora(s) deverá(ão) comunicar ao Juízo da recuper ação, logo após a citação, eventuais ações
que lhe venham a ser propostas; 13 - Fica vedada a  distribuição de lucros e dividendos a
sócios e acionistas até a aprovação do plano de recuperação judicial, pena de o infrator
cometer o delito do artigo 168, forte no artigo 6º-A, ambos da LRF; 14 - Comuniquem-se as
Fazendas Públicas, Federal, Estadual e Municipal de todos os municípios em que a(s)
autora(s) tem(têm) estabelecimento o deferimento do processamento do presente pedido de
recuperação judicial; 14.1 - As Fazendas Públicas devem ser intimadas para informar se já há
procedimento instaurado para fins de regularização fiscal por parte da(s) autora(s), bem como
o respectivo andamento e eventuais pendências para finalização; 15 - Comunique -se a
Receita Federal; 16 - Oficie -se à JUCISRS a fim de que seja adotada a providência de que
trata o artigo 69, parágrafo único, da LFR; 17 - Expeça-se e publique-se o edital referido no
artigo 52, § 1º, da LRF. Previamente, solicite-se à(s) autora(s) a remessa imediata, via
eletrônica, da relação nominal de credores, em formato de texto, com valores atualizados e
classificação dos créditos; 18 - Os credores terão o prazo de 15 dias para apresentação das
habilitações ou divergências de créditos, diretamente à administradora judicial, pelo site
www.guerreiroadmjudicial.com.br, na forma do artigo 7º, § 1º, da LRF; terão, ainda, o prazo
de 30 dias para manifestarem objeções ao plano de recuperação a ser apresentado, prazo que
será contado a partir da publicação do edital referido no artigo 7º, § 2º , da LRF, ou de acordo
com o atrigo 55, parágrafo único, da mesma lei; 19 - O plano de recuperação judicial deve ser
apresentado em 60 dias corridos, pena de decretação da falência; 20 - Autorizo a realização
da assembleia -geral de credores por meio virtual, sem assim desejar(em) a(s) autora(s),
devendo a administradora providenciar os meios para que assim ocorra; 21 - Autorizo a
utilização de termos de adesão ao plano de recuperação, observadas as disposições dos
artigos 39, § 4º, I; 45; 45 -A, § 1º e 56-A, todos da LRF; 22 - Comunique -se a egrégia
Corregedoria - Geral da Justiça, assim como a todos os juízes da capital e do interior,
encaminhando -se cópia desta decisão; 23 - Comuniquem -se a Justiça do Trabalho de
Soledade e a Justiça Federal de Lajeado, que abrangem o município de Arvorezinha/RS 24 -
Fica autorizado o desentranhamento do pedido de simples cadastramento individual de
credores e advogados para acompanhamento do processo, mediante certidão nos autos; 25 -
Fica autorizado o desentranhamento das habilitações e impugnações de crédito apresentadas
nos autos da recuperação judicial, mediante certidão  nos autos. 26 - A(s) autora(s) fica(m)
intimada(s) para pagamento dos honorários da perita, diretamente e no prazo de 10 dias. 27 -
Desentranhem -se as petições dos eventos 23 e 46, por estarem em desacordo com o disposto
no item “4” 28 - Declaro a essencialidade dos imóveis de matrículas n.º 1.560, 1.129, 4.859 e
8.259 do Registro de Imóveis de Arvorezinha/RS. Oficie-se o Registro de Imóveis de
Arvorezinha/RS. 29 - Indefiro o pedido de determinação para que Banco Banrisul se abstenha
de reter a integralidade dos recebíveis de cartões, objeto de cessão fiduciária, conforme
disposto no item "3". ” Relação de credores: Classe I: Marsico & Cecim Advocacia; R$
45.298,78; Silvio Scheffer, R$15.032,55. Classe III: Fertilizantes Piratini Ltda,
R$975.000,00; Sumitomo Chemical Brasil Industria Quimica S.A., R$603.603,53; Josapar
Joaquim Oliveira S/A Participacoes, R$303.409,75; Cooperativa Agricola Mista General
Osorio Ltda, R$211.707,24; Diamaju Agricola Ltda, R$184.1 57,51; Agroin Comercio e
Representacoes Ltda, R$175.616,99; Albaugh Agro Brasil Ltda – CAR, R$146.195,15; Agro
Import Do Brasil Ltda, R$123.660,05; Irmaos Pelle Industria de Adubos Ltda, R$103.500,00;
Invicta Fertilizer Nutrientes Ltda, R$78.910,08; Timac Agro Industria e Comercio de
Fertilizantes Ltda, R$64.411,24; Basso & Pancotte Ltda., R$64.385,71; Bertolini SA -
Sistemas de Armazenagem, R$45.000,00; Caltim Fertilizantes Ltda – EPP, R$41.805,00;
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Comercial Agricola Gervasoni Ltda, R$39.126,12; Gasol Comercio e Representacoes Ltda,
R$29.400,00; Catr Comercial Agricola Ltda, R$24.500,00; Zenere & Cia Ltda – EPP,
R$47.820,00; Ccm Maquinas e Motores Ltda, R$15.492,44; Brasil Fertilizantes Ltda,
R$14.300,00; Sementes Selegraos Ltda, R$12.475,00; H.Decker Ltda, R$11.522,81; Modarc
Agronegocios Ltda, R$10.023,00; Cooperativa Agricola Agua Santa Ltda, R$9.000,00;
Latina Sementes Ltda, R$8.735,90; Agrocomercial Sandri Ltda, R$8.681,85; Modarc
Especialidades Ltda, R$7.720,00; Rodofrota Transportes Rodoviarios e Log istica Ltda,
R$7.410,00; Cassul Distribuidora Prod. Agropecuarios Ltda, R$7.156,39; Madevet
Comercial Agropecuaria Ltda, R$6.284,11; Transportadora Sana Ltda, R$5.728,00; Oriagro
Comercio de Insumos Agricolas, R$5.520,00; Hidro Industrial Ltda, R$2.475,15 ; XP
Distribuicao e Representacao Ltda, R$10.328,28; Commersul Ind e Com Ltda, R$4.836,06;
W Urth do Brasil Pecas de Fixacao Ltda, R$1.776,78; Zebu Sistemas Eletronicos Ltda,
R$1.676,35; Metalurgica Mor S.A –  Matriz, R$1.575,12; Paraboni Multiferramentas Ind e
Com Ltda, R$1.294,00; Tramontina Sul S/A, R$1.216,08; Bremen Importadora de
Equipamentos PARA Lubrificacao Ltda, R$1.170,00; Dorigon Industria DE Tensoativos
Ltda, R$1.115,72; Metalurgica Adams Ltda, R$84 7,88; Cid Produtos Ltda, R$813,90;
Intersul Distrib. de Prod. Veterinarios Ltda., R$739,80; Joao B.V. Exenberger & Cia Ltda,
R$720,34; Caixa Econômica Federal, R$1.617.272,16; Banco do Brasil S/A,
R$5.815.347,23; SICREDI, R$84.896,20; Cresol, R$1.183.904,1 6; Sicredi Itapuca,
R$851.340,77; Banrisul, R$840.039,36; Sicoob, R$1.244.836,00. Classe IV: Conesul
Comercial e Importadora Ltda, R$18.155,23; Industria Mecanica Knapik Ltda, R$16.024,56;
Ertel e Herbes Industria e Comercio Ltda ME, R$8.315,00; Maxfertil - Ind. Comercio de
Fert. Ltda, R$8.160,00; Barp Giacomini Com e Logisticas Ltda, R$6.363,00; Elear Industria
de Calcados Ltda; R$6.201,47; Pinhal Ind. de Fornos Ltda - EPP , R$5.935,00; Rm
Automotive Ltda, R$3.835,14; D. S. Industria e Comercio De Calcados DE Seguranca Ltda,
R$3.015,34; Blanco Agropet Distribuidora Ltda, R$2.799,70; Valdir Munnavek Eireli,
R$2.600,75; Pro Pesca Artigos para Pesca Ltda – ME, R$2.128,51; Irmaos Hedlund Ltda,
R$1.560,26; Ordemax Sistemas De Ordenha Lttda EPP, R$921,31; Vandoir Oliveira
Dos Santos, R$853,34. Alexandre Moreno Lahude, Juiz de Direito. Cesar Carriconde Souza,
Assessor-Coordenador Judiciário.
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